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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina


         PROJETO BÁSICO

1 – OBJETO: aquisição e instalação de película de controle solar, do tipo reflexiva, na cor prata, para cobrir uma área de, aproximadamente, 1.050m² (um mil e cinqüenta metros quadrados), conforme amostra existente na Coordenadoria de Serviços Gerais (Marca INSUL-Film Veículos e Arquitetura, Código R20SISR) e especificações abaixo:

· cor prata reflexiva;

· adesivo PS;

· luz visível transmitida de 15% (quinze porcento);

· ultra violeta transmitido de 5% (cinco porcento);

· total de energia rejeitada de 79% (setenta e nove porcento);

· filme da linha profissional; e

· com dupla camada anti-risco. 

2 – JUSTIFICATIVA: O pedido em comento dá início às obras de adequação deste edifício - cujo projeto, elaborado pelo arquiteto Carlos Fernando Pinto, foi ajustado por meio do Contrato TRESC n. 098/2003 -, e objetiva diminuir o índice de luminosidade interna, bem como proteger e resguardar do sol o patrimônio público (equipamentos de informática, mesas, cadeiras e outros móveis que compõem os bens da sede deste Tribunal).
3 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA: 

· apresentar amostra do produto cotado; 

· executar a limpeza (pelo lado interno) de todos os vidros; e

· conferir as medidas in loco, considerando a margem de quebra para a cobertura total da área.

4 – OBSERVAÇÃO:  a marca a que se refere o projeto básico presta-se tão somente para determinar os requisitos que devem estar presentes no objeto pretendido pela Administração. Servem, portanto, como parâmetro de aferição das especificações exigidas para o produto pretendido, afastando-se eventuais dúvidas que possam ser suscitadas. Destarte, será aceito pela Administração, sem restrições, produto similar ao indicado, que detenha as especificações daquele.

5  - ENTREGA E INSTALAÇÃO: a instalaçao deverá ser concluída no máximo em 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento do contrato devidamente assinado, sendo que os trabalhos de colocação só poderão ocorrer no período da manhã.

6 – GARANTIA ANTI-RISCO, DESCOLORAMENTO, DESCOLAMENTO NATURAL, DESLAMINAÇÃO E RACHADURAS: mínimo de 2 (dois) anos.

7 - RESPONSÁVEL PELOS DADOS  – 

Cláudia Cristine de Oliveira Largura






                         Técnico Judiciário 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO: aquisição e instalação de película de controle solar, do tipo reflexiva, na cor prata, para cobrir uma área de, aproximadamente, 1.050m² (um mil e cinqüenta metros quadrados), conforme amostra existente na Coordenadoria de Serviços Gerais (Marca INSUL-Film Veículos e Arquitetura, Código R20SISR) e especificações abaixo:

· cor prata reflexiva;

· adesivo PS;

· luz visível transmitida de 15% (quinze porcento);

· ultra violeta transmitido de 5% (cinco porcento);

· total de energia rejeitada de 79% (setenta e nove porcento);

· filme da linha profissional; e

· com dupla camada anti-risco. 

2 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA: 

· apresentar amostra do produto cotado; 

· executar a limpeza (pelo lado interno) de todos os vidros; e

· conferir as medidas in loco, considerando a margem de quebra para a cobertura total da área.

3 – OBSERVAÇÃO:  a marca a que se refere o projeto básico presta-se tão somente para determinar os requisitos que devem estar presentes no objeto pretendido pela Administração. Servem, portanto, como parâmetro de aferição das especificações exigidas para o produto pretendido, afastando-se eventuais dúvidas que possam ser suscitadas. Destarte, será aceito pela Administração, sem restrições, produto similar ao indicado, que detenha as especificações daquele.

4  - ENTREGA E INSTALAÇÃO: a instalaçao deverá ser concluída no máximo em 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento do contrato devidamente assinado, sendo que os trabalhos de colocação só poderão ocorrer no período da manhã.

5 -
GARANTIA ANTI-RISCO, DESCOLORAMENTO, DESCOLAMENTO NATURAL, DESLAMINAÇÃO E RACHADURAS: mínimo de 2 (dois) anos.

6 - CUSTO ESTIMADO: R$ 28.502,25 (vinte e oito mil, quinhentos e dois reais e vinte e cinco centavos).

7 - JUSTIFICATIVA:  O pedido em comento refere-se ao início da execução dos projetos de adequação do prédio-sede deste Tribunal, cujo autor foi o arquiteto Carlos Fernando Pinto (Contrato TRESC n. 098/2003), e objetiva diminuir o índice de luminosidade interna, bem como proteger e resguardar do sol o patrimônio público (equipamentos de informática, mesas, cadeiras e outros móveis que compõem os bens da sede deste Tribunal).

CSG, em 20 de outubro de 2003.

                                         Rafael Alexandre Machado

                                          Coordenador de Serviços Gerais
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